
 
 

 

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 137.422 - RN (2014/0324881-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA DA CONCEIÇÃO LOPES PIRES 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FLS.236/238 
INTERES. : MUNICÍPIO DE ALEXANDRIA  
ADVOGADO : ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
CONTROVÉRSIA SOBRE A VALIDADE DE LEI LOCAL, QUE 
TRANSMUDOU O REGIME CELETISTA PARA O ESTATUTÁRIO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.
1. A reclamante objetiva invalidar eficácia de lei local. Nesse contexto, esta Corte 
Superior já firmou compreensão de que é da Justiça Comum deliberar acerca da 
validade da norma local que cria ou modifica regime jurídico de natureza estatutária 
para os servidores públicos municipais. Com mesma conclusão, envolvendo os mesmos 
Juízos: CC n. 135.534/RN, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe: 26/08/2014; CC n. 
135.541/RN, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe: 14/05/2015; CC n. 
137.088/RN, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe: 25/02/2015.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Assusete 
Magalhães, os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 137.422 - RN (2014/0324881-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA DA CONCEIÇÃO LOPES PIRES 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FLS.236/238 
INTERES. : MUNICÍPIO DE ALEXANDRIA  
ADVOGADO : ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que está assim ementada (fls. 236-238):

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CONTROVÉRSIA SOBRE A VALIDADE DE LEI 
LOCAL, QUE TRANSMUDOU O REGIME CELETISTA PARA O ESTATUTÁRIO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.

A agravante sustenta que ainda continua na ativa, não havendo que se falar em término da 

relação empregatícia, pois: "nunca houve a transmudação do regime jurídico laboral de 

celetista para o estatutário, ante a latente ilegalidade (teoria da anulados dos atos 

jurídicos)".

Assim, requer o provimento do recurso, declarando a competência do Juízo Trabalhista 

para o processamento e julgamento do feito.

É o relatório.
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 137.422 - RN (2014/0324881-2)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
CONTROVÉRSIA SOBRE A VALIDADE DE LEI LOCAL, QUE 
TRANSMUDOU O REGIME CELETISTA PARA O ESTATUTÁRIO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.
1. A reclamante objetiva invalidar eficácia de lei local. Nesse contexto, esta Corte 
Superior já firmou compreensão de que é da Justiça Comum deliberar acerca da 
validade da norma local que cria ou modifica regime jurídico de natureza estatutária 
para os servidores públicos municipais. Com mesma conclusão, envolvendo os mesmos 
Juízos: CC n. 135.534/RN, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe: 26/08/2014; CC n. 
135.541/RN, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe: 14/05/2015; CC n. 
137.088/RN, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe: 25/02/2015.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A agravante 

insurge-se contra decisão que declarou competente o Juízo Comum estadual para o processamento 

e julgamento de demanda, em que se defende a impossibilidade de transmudação do regime jurídica 

da parte postulante, sob o pretexto de que houve afronta ao art. 37, II, da CF c/c com o 19, § 1º, do 

ADCT.

O recurso não merece prosperar. Explica-se.

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Norte e o Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, nos autos de ação 

trabalhista proposta por Maria da Conceição Lopes Pires em face do Município de Alexandria/RN, 

em que se objetiva o recolhimento do FGTS durante o período em que laborou perante a 

Administração Pública Municipal no exercício Auxiliar de Serviços Gerais.

À fl. 196, a Subprocuradoria-Geral da República opina pela competência do Juízo 

suscitante.

O STF, no julgamento da ADI 3.395/DF, em 05.04.2006, referendou liminar anteriormente 

concedida, que suspendera qualquer interpretação do inciso I do art. 114 da CF, alterado pela EC 

45/2004, que atribuísse à Justiça do Trabalho a apreciação de causas instauradas entre o Poder 
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Público e seus Servidores, a ele vinculados por típica relação de ordem estatutária ou de caráter 

jurídico- administrativo.

Tem-se, pois, que, se o vínculo estabelecido entre o Poder Público e o servidor for 

estatutário, a competência para análise das controvérsias trabalhistas será da Justiça Comum 

(Estadual ou Federal), ao passo que, na hipótese de vínculo trabalhista, regido pela CLT, caberá à 

Justiça laboral o julgamento dos litígios daí advindos.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CONFLITO INSTAURADO ENTRE A JUSTIÇA 
DO TRABALHO E A JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. CONTROVÉRSIA SOBRE A 
VALIDADE DE LEI LOCAL, QUE TRANSMUDOU O REGIME CELETISTA PARA 
O ESTATUTÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. O STF, no julgamento da ADI 3.395/DF, referendou liminar anteriormente 
concedida, que suspendera qualquer interpretação do inciso I do art. 114 da CF/88, 
alterado pela EC 45/2004, que atribuísse à Justiça do Trabalho a apreciação de 
causas instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por 
típica relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo.
II. É firme a jurisprudência desta Corte, acompanhando o STF, no sentido de que, 
"se o vínculo estabelecido entre o Poder Público e o servidor for estatutário ou de 

caráter jurídico-administrativo, a competência para análise das controvérsias 

trabalhistas será da Justiça Comum (Estadual ou Federal) (...)" (STJ, AgRg no 

CC 126.125/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira seção, DJe de 
30/04/2014).
VI. Agravo Regimental improvido. (AgRg no CC 135.356/RN, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, DJe 06/04/2015)

Com efeito, resumidamente, constata-se que a demandante objetiva invalidar eficácia de lei 

local, sob o argumento de que: "a jurisprudência do STF é pacífica quanto ao entendimento de que a 

mudança ilegal de regime fere o texto da Carta Maior. Conforme já afirmado, nesse contexto, esta 

Corte Superior já firmou compreensão de que é da Justiça Comum deliberar acerca da validade da 

norma local que cria ou modifica regime jurídico de natureza estatutária para os servidores públicos 

municipais.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SERVIDOR 
MUNICIPAL. EXISTÊNCIA E VALIDADE DO VÍNCULO COM O PODER 
PÚBLICO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STF QUE RESSALTAM A 
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NATUREZA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA DO VÍNCULO E A  COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA COMUM PARA JULGAMENTO DOS LITÍGIOS DELE 
DECORRENTES.
3.  O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Rcl 7.857 AgR/CE, por 

decisão unânime, compreendeu competir à Justiça Comum "pronunciar-se 

sobre a existência, a validade e a eficácia das relações entre servidores e o 

poder público (...) ainda que submetida a vícios de origem".
4.  Agravo regimental a que se nega provimento, reafirmada a competência da 
Justiça Comum Estadual. (AgRg no CC 139.456/RN, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, DJe 19/05/2015, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL. PROFESSOR. CONTRATO 
TEMPORÁRIO FUNDADO NO ART. 37, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 
EM LEI ESTADUAL 12.678/2006. NATUREZA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA 
DO VÍNCULO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.
3.  Tenha-se em conta, também, o pronunciamento do Pleno do Supremo Tribunal 
Federal que, no julgamento da Rcl 7.857 AgR/CE, por decisão unânime, 
compreendeu competir à Justiça Comum "pronunciar-se sobre a existência, a 

validade e a eficácia das relações entre servidores e o poder público (...) ainda que 

submetida a vícios de origem".

4.  Agravo regimental a que se nega provimento, reafirmada a competência da 
Justiça Comum Estadual. (AgRg no CC 138.099/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, DJe 31/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CONFLITO INSTAURADO ENTRE A JUSTIÇA 
DO TRABALHO E A JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. CONTROVÉRSIA SOBRE A 
VALIDADE DE LEI LOCAL, QUE TRANSMUDOU O REGIME CELETISTA PARA 
O ESTATUTÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.

III. No caso, a parte reclamante sustenta a invalidade da lei local, instituidora 

do regime jurídico estatutário, requerendo, então, o reconhecimento da 
permanência do vínculo de natureza celetista e a consequente condenação do ente 
municipal ao pagamento de verba trabalhista, durante todo o período.
IV. Este Superior Tribunal de Justiça já assentou entendimento no sentido de que 
compete à Justiça Comum o julgamento de reclamação trabalhista proposta, contra 
ente municipal, por servidor público que, além de objetivar a percepção de verbas 

trabalhistas, pretende o reconhecimento da invalidade de norma local que cria 

ou modifica regime jurídico de natureza estatutária, para os servidores 

públicos municipais.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, "o quadro fático que se delineou afasta a 
incidência das Súmulas 97 e 170/STJ mas amolda- se, por analogia, ao que dispõe a 

Súmula 137/STJ. Nesse contexto, compete à Justiça Estadual deliberar sobre a 

validade da norma local que cria ou modifica regime jurídico de natureza 

estatutária para os servidores públicos municipais" (STJ, CC 132.191/RN, Rel. 
Ministro Sérgio kukina, Primeira Seção, DJe de 17/06/2014).
VI. Agravo Regimental improvido. (AgRg no CC 135.356/RN, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, DJe 06/04/2015)

No mesmo sentido, envolvendo os mesmos Juízos e idêntica tese: CC n. 135.534/RN, Rel. 
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Min. Sérgio Kukina, DJe: 26/08/2014; CC n. 135.541/RN, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 

DJe: 14/05/2015; CC n. 137.088/RN, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe: 25/02/2015, dentre 

outras decisões.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo  regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0324881-2 PROCESSO ELETRÔNICO CC     137.422 / RN

Números Origem:  00002816520128200110  20130211957  473003020105210023

PAUTA: 24/06/2015 JULGADO: 24/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21A REGIÃO
INTERES. : MARIA DA CONCEIÇÃO LOPES PIRES
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE ALEXANDRIA
ADVOGADO : ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DA CONCEIÇÃO LOPES PIRES
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FLS.236/238
INTERES. : MUNICÍPIO DE ALEXANDRIA
ADVOGADO : ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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